
 LEI Nº 717//99 23 de dezembro de 1999. 
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A EFETUAR A CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PARA PRESTAR SERVIÇOS MËDICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 
ALVIAR ROTHER, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu, sanciono a seguinte L E I 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar contratos de prestação de serviços médicos, até o limite de 4 (quatro) profissionais, para atendimento junto ao Centro de Saúde e Postos de Saúde do Município. 

Art. 2º - O horário de trabalho dos profissionais de que trata esta Lei, será de 4 (quatro) horas diárias, nos dias de expediente normal da Secretaria Municipal de Saúde. 

§ 1º. Além do horário de trabalho mencionado neste artigo, os profissionais ficarão à disposição da Secretaria Municipal de Saúde mais 4 (quatro) horas diárias, podendo ser convocados a qualquer momento. 

§ 2º Quando os contratados forem convocados, conforme previsto no parágrafo anterior, farão jus ao recebimento, à título de produtividade, dos procedimento ambulatoriais efetivamente executados, conforme a tabela abaixo: 

I - consulta médica..............................................................................................R$ 6,00; 

II - sutura, drenagem de abscesso e outros.........................................................R$ 30,00; 

III - pequenas cirurgias...................................................................................... R$ 50,00. 

Art. 3º - Em contrapartida a prestação dos serviços, cada profissional receberá o valor de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) por mês, com acréscimo da produtividade de que trata esta Lei, mediante relatório formalizado dos procedimentos ambulatoriais executados. 

Art. 4º - Os contratos de que trata esta Lei, serão firmados pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por igual período, conforme prevê a minuta do contrato a ser firmado entre as partes, que integra esta Lei. 

Art. 5º - O contrato a ser firmado poderá ser rescindido antecipadamente por qualquer das partes, mediante aviso prévio com 30 (trinta) dias de antecedência. 

Art. 6º - As despesas decorrentes da presente Lei , correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

21 - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

2018 - MANUTENÇÃO E ENCARGOS C/ SECRETARIA DE SAÚDE 

3132.00 - Outros serviços e Encargos 
Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 23 dias do mês de dezembro de 1999. 

ALVIAR ROTHER 
Prefeito Municipal 
EDMILSON JOSÉ DOS SANTOS 
Coordenador de Administração Geral

